ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 46, DE 2020.

De autoria do Deputado Frederico d’Ávila, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto n° 65.254, de 15 de outubro de 2020, que introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto em análise tem por intuito sustar os efeitos do Decreto n° 65.254, de 15 de outubro de 2020, com fulcro no inciso IX do artigo 20 da Constituição Estadual, que assim preconiza:

“Art. 20 – Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:

(...)

IX – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar.”


Em síntese, o autor aduz o caráter ilegal das imposições trazidas pelo Decreto n° 65.254, de 15 de outubro de 2020, que limitou as isenções do ICMS para várias operações que menciona, logo, que não observa o princípio da legalidade estrita e da legalidade tributária, vez que a espécie normativa adotada é um decreto. 

Ainda, ressalta na justificativa do projeto que “a Lei Estadual nº 17.293/2020 em seu artigo 22, I e II e em seu § 1º, alterou a forma como benefícios ficais e financeiros-fiscais (assim consideradas as alíquotas menores de 18%) poderão ser alterados ou reduzidos por mero ato do Poder Executivo, leia-se, pela simples edição de Decretos..., o que afronta os princípios constitucionais da legalidade e da legalidade estrita, além da segurança jurídica.”

Em que pese os elevados propósitos do autor, entendemos que a propositura não merece prosperar pelos motivos a seguir expostos.

O artigo 155 da Constituição Federal assim dispõe:

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(...)

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

(...)

XII - cabe à lei complementar:

(...)

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.”

Nesse sentido, a Lei Complementar 24/1975, recepcionada pela Constituição Federal, determina a celebração prévia de convênio no âmbito do CONFAZ entre os Estados e o Distrito Federal para a concessão dos benefícios fiscais do ICMS, de modo a evitar guerra fiscal.

Tratando-se, especificamente, de São Paulo, dispõe o artigo 5° da Lei n° 6.374, de 01 de março de 1989:

Artigo 5º - As isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal.
O Convênio Confaz n° 42/2016 permite a mitigação dos benefícios fiscais previstos em convênios anteriores, a saber:

Cláusula primeira - Ficam os estados e o Distrito Federal autorizados a, relativamente aos incentivos e benefícios fiscais, financeiro-fiscais ou financeiros, inclusive os decorrentes de regimes especiais de apuração, que resultem em redução do valor ICMS a ser pago, inclusive os que ainda vierem a ser concedidos:

I - condicionar a sua fruição a que as empresas beneficiárias depositem em fundo de que trata a cláusula segunda o montante equivalente a, no mínimo, dez por cento do respectivo incentivo ou benefício; ou

II - reduzir o seu montante em, no mínimo, dez por cento do respectivo incentivo ou benefício.

Logo, tendo em vista sua expressa previsão no Convênio Confaz n° 42/2016, nas hipóteses de condicionamento ou redução de incentivos e benefícios fiscais, não há que se falar em violação ao princípio da legalidade. Ademais, a Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, em seu artigo 22, traz a previsão legal desse procedimento.

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 46, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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